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                                           ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
                        GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032440-67.2003.815.2001
ORIGEM                   : 1ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital
RELATOR           :  Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE       : Município de João Pessoa
ADVOGADO            : Rafael de Lucena Falcão
APELADO                : Edson Almeida Macedo
ADVOGADO            : Ariosvaldo Guedes Pereira

TRIBUTÁRIO–  Ação de Execução Fiscal -
Apelação  Cível  –   Ajuizamento  anterior  a
LC  118/2005  -  Transcurso  do  prazo  de
cinco anos entre a constituição do crédito
tributário  e  citação dos corresponsáveis –
Ocorrência da prescrição – Suspensão do
prazo  prescricional  –  Inocorrência
Desprovimento

- A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do REsp nº 999.901, RS (relator o Ministro
Luiz  Fux),  processado sob o regime do art.  543-C do
Código de Processo Civil, consolidou o entendimento de
que a Lei Complementar nº 118/2005, que alterou o art.
174  do  Código  Tributário  Nacional,  aplica-se
imediatamente aos processos em curso; no entanto, para
que  possa ter  o  efeito  de  interromper  a  prescrição,  o
despacho  que  ordena  a  citação  deve  ser  posterior  à
entrada em vigor da lei (09 de junho de 2005). Agravo
regimental  não provido.(AgRg no AREsp .974/RS,  Rel.
Ministro  ARI  PARGENDLER,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 05/03/2013, DJe 11/03/2013)

-  No caso em questão, verifica-se que foi
transcorrido  o  prazo  prescricional  de  05
(cinco)  anos  entre  a  citação  pessoal  da
empresa  executada  e  o  redirecionamento
para os corresponsáveis.

1



                                                                                   Apelação Cível nº 0032440-67.2003.815.2001

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, negar provimento à apelação,
nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de fl. 111.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação cível  interposta pelo
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA  contra decisão proferida pelo MM. Juiz de
Direito da 1ª  Vara de Executivos Fiscais  da Comarca da Capital,  que nos
autos  da  Ação  de  Execução  Fiscal,  por  si  manejada,  contra  ANGLO
AMERICAN CULTURAL CENTER LTDA, teve sua pretensão fulminada pela
prescrição.

Irresignado,  o  apelante  pugnou  pela
reforma da sentença, alegando que após tentativas frustantes, no sentido de
localizar  o  executado  para  garantia  do  juízo,  requereu  a  intimação  do
representante legal em setembro de 2005, ficando, claro, que houve por parte
da Edilidade, desde já, preocupação em dar continuidade a Execução Fiscal,
agindo sempre de forma célere e correta. Afirmou, ainda, que desde o início
da  execução  tenta  impulsionar  de  forma  objetiva  e  nos  ditames  da  lei  o
processo em questão.

Devidamente intimado, o apelado ofereceu
contrarrazões, pugnando pela manutenção da r. sentença (fls. 93/98)

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito (fls. 105) .

É o relatório.  VOTO

O  MM.  Juiz  monocrático  extinguiu  a
presente  execução  fiscal  com  resolução  de  mérito,  por  reconhecer  a
prescrição, tendo em vista o decurso do prazo de mais de cinco anos entre a
citação da empresa devedora e a dos corresponsáveis. 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de
Justiça  consolidou  entendimento  de  que,  no  caso de  redirecionamento  da
execução fiscal, há a prescrição da dívida se decorridos mais de cinco anos
entre a citação da empresa e a citação dos sócios.
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Nesse sentido, alguns julgados. Veja-se:

TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.
CITAÇÃO DA EMPRESA.
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AOS
SÓCIOS.  PRAZO  SUPERIOR  A  CINCO  ANOS.
PRESCRIÇÃO CONFIGURADA.
Firmou-se na Primeira Seção desta Corte  entendimento
no sentido de que, ainda que a citação válida da pessoa
jurídica  interrompa  a  prescrição  em  relação  aos
responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da
execução  fiscal,  há  prescrição  se  decorridos  mais  de
cinco anos entre a citação da empresa e a citação dos
sócios,  de  modo  a  não  tornar  imprescritível  a  dívida
fiscal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 88.249/SP, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2012,
DJe 15/05/2012)

E:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO
FISCAL.  REDIRECIONAMENTO  AO  SÓCIO-
GERENTE. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.
1.  A  citação  da  empresa  executada  interrompe  a
prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins
de redirecionamento da execução fiscal. No entanto, com
a finalidade de evitar a imprescritibilidade das dívidas
fiscais,  vem-se  entendendo,  de  forma  reiterada,  que  o
redirecionamento da execução contra os sócios deve dar-
se no prazo de cinco anos contados da citação da pessoa
jurídica. Precedentes: AgRg nos EREsp 761.488/SC, Rel.
Min.  Hamilton  Carvalhido,  Primeira  Seção,  DJe  de
7.12.2009;  AgRg  no  REsp  958.846/RS,  Rel.  Min.
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 30.9.2009;
REsp 914.916/RS, Rel.
Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  DJe  de
16.4.2009.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  Ag  1211213/SP,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado
em 15/02/2011, DJe 24/02/2011)

Por fim:

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA
SÓCIO.  CITAÇÃO.  PRESCRIÇÃO.  OCORRÊNCIA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O redirecionamento da execução fiscal contra o sócio
deve  ocorrer  no  prazo  de  cinco  anos  da  citação  da
pessoa  jurídica,  sob  pena  de  prescrição.  (AgRg  nos
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EREsp  761.488/SC,  Rel.  Min.  Hamilton  Carvalhido,
Primeira Seção, DJe 7/12/09).
2. Agravo  regimental  improvido."  (AgRg  no  Ag
1.159.990/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira
Turma, julgado em 17.8.2010, DJe 30.8.2010.)

No  entanto,  o  Município  de  João  Pessoa
insurgiu contra a r.  sentença,  aduzindo que,  desde o ano de 2005,  que a
exequente realiza diligência com o intuito de citar os corresponsáveis.

Joeirando  os  autos,  vê-se  que  de  fato,  a
pessoa  jurídica  executada  foi  citada  em  setembro  de  2003  (fl.  06),
interrompendo-se a partir de então, o prazo prescricional, a teor do art. 174,
parágrafo único, inc. I, do CTN, na redação anterior à LC nº 118/05, posto que
trata-se de execução ajuizada anteriormente à sua vigência.

Ademais, a citação dos corresponsáveis foi
pleiteada apenas em março de 2011(fl.  59), já tendo decorrido o prazo de
cinco anos entre a citação da pessoa jurídica e o redirecionamento para os
corresponsáveis, tendo esta sido deferida em junho de 2011, com tentativa
frustada de citação à fl. 44.  Em julho de 2013, consta novo pedido de citação
dos corresponsáveis, cujo deferimento se deu em agosto de 2013, tendo o
Edson Almeida  Macedo sido citado quando do ingresso do  pedido  de fls.
62/64.

A alegação do Município  de João Pessoa
de que em setembro de 2005 realizou diligência com o intuito de citar  os
corresponsáveis, não merece prosperar, uma vez que a petição de fl. 19 é no
sentido apenas de requerer  a intimação do  corresponsável  pela empresa
executada para que o mesmo apresente os bens penhorados à fl. 13, e não
para que seja realizado o redirecionamento da execução.

Isto  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO  APELATÓRIO,  mantendo  a  decisão  que  extinguiu  a  presente
execução  fiscal,  com  resolução  de  mérito,  ante  o  transcurso  do  prazo
prescricional entre a citação da empresa executada e redirecionamento para
os corresponsáveis.

É como voto.
   

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (juiz convocado, para substituir a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).
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Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 03 de fevereiro de 2015.

 
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

Relator
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